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PARECER JURÍDICO – CPL/PMS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 004/PMS/2025 

 
PREGÃO ELETRONICO 002/FMAS/2025 

 
Assunto: Parecer Jurídico. 

 
Requerente: pregoeira. 

 
Assunto: Registro de preço para futura e eventual Contratação (ões) de empresa (s) habilitada(s) para 
fornecimento de ELETROS, ELETRONICOS E MÓVEIS para atender as necessidades da Secretária 
Municipal de Assistência Social do Município de Sapucaia – PA. 

 
I – RELATÓRIO 

 
A presente manifestação jurídica tem por escopo de assistir a autoridade gestora no 

controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, 
também, o exame prévio e conclusivo dos textos das Minutas dos Editais e seus anexos. Vejamos a 
exigência legal sobre o tema:  

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.  
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá:  
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade;  
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica. 

 
Daí podemos extrair que o dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 
portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 
conveniência e oportunidade. 

 
De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço 
estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe 
em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser 
motivadas nos autos. 

 
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, 
nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do 
seu espectro de competências.  
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Por fim, deve-se observar que deste parecer não se extrai qualquer caráter vinculativo, mas 
em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua 
correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade 
exclusiva da Administração. 

 

Vieram os presentes autos para que esta Assessoria procedesse à análise dos mesmos, que 
veio acompanhado da minuta de edital e de contrato administrativo, que enseja o Processo 
Administrativo nº. 004/PMS/2025, encaminhado para que pudesse se aferir sobre a observância das 
formalidades legais e receberem ou não a anuência para o seu prosseguimento. A documentação supra 
referendada, trata-se da proposta de edital de licitação para Registro de preço para futura e eventual 
Contratação (ões) de empresa (s) habilitada(s) para fornecimento de ELETROS, ELETRONICOS E MÓVEIS 
para atender as necessidades da Secretária Municipal de Assistência Social do Município de Sapucaia – 
PA, mediante licitação pública, na modalidade PREGÃO, em sua forma eletrônica, conforme justificativa 
e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

 

Por meio de DFD – Documento de Formalização da Demanda foi solicitado pela demandante a 
realização do processo licitatório. A acima é justificada dentro do Estudo Técnico Preliminar elaborado pelo 
Departamento de Planejamento do município de Sapucaia. 

 

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 
 
I) Documento de formalização da demanda;   
II) Estudo Técnico Preliminar; 
III) Declaração de Previsão Orçamentária 
IV) Autorização;  
V) Termo de referência; 
VI) Minuta do Edital, Contrato e seus Anexos.  

 

É o breve relatório, passemos a matéria de direito. 
 

II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

Com a vinda dos autos processuais para esta Assessoria, deveremos partir da análise do 
preenchimento dos requisitos legais, que são trazidos pela lei 14.133/2021, que assim se manifesta: 

 
FASE PREPARATÓRIA 

 
 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 
 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
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II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 

 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas 
e ofertadas e das condições de recebimento; 

 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 
formação; 

 

V - a elaboração do edital de licitação; 
 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala; 

 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins 
de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a 
boa execução contratual; 

 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei. 
 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 
 
Trouxe o processo, o estudo técnico preliminar com todos os elementos necessários: 

definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, especificação técnica e objeto, 
alinhamento ao plano institucional, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços e 
quantidades, resultados pretendidos, riscos, impactos ambientes e declaração de viabilidade, portanto, 
encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1º e incisos do artigo 18 da 
NLLC, conforme descrito alhures. 

 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá 
os seguintes elementos: 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art24
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I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 
da Administração; 
 
III - requisitos da contratação; 
 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; 
 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação; 
 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis; 
 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 
 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável; 
 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina 
  

DO TERMO DE REFERÊNCIA/ PROJETO EXECUTIVO: 
 

O termo de referência elaborado, a partir do estudo técnico preliminar, contém os 
seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de entrega e condições de execução, condições 
de pagamento, dotação orçamentária e fiscalização, contendo, por conseguinte, todos os elementos 
exigidos pelo inciso XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, que assim determina: 
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Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens 
e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

 

a) Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

 
b) Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses 
estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

 
c) Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 

 
d) Requisitos da contratação; 

 
e) Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o 
seu encerramento; 

 
f) Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 
será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

 
g) Critérios de medição e de pagamento; 

 
h) Forma e critérios de seleção do fornecedor; 

 
i) Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

 
j) Adequação orçamentária; 

 
XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes à 
execução completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no 
projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a 
serem incorporados à obra, bem como suas especificações técnicas, de acordo 
com as normas técnicas pertinentes; 

 

Analisando o caderno processual que busca a contratação, percebe-se a presença da 
definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente 
para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a previsão de dotação 
orçamentária, o termo de referência, o decreto de designação da Comissão de Contratação, a minuta do 
Edital e a Minuta do Contrato. 

 
Cabe ressaltar que deverá ser cumprido o disposto no Art. 23, §2º da Lei 14.133/21: 
 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
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serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 
 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado 
será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à 

mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no 
banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 

 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, 

em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; 

 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 

mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos 
os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na 

forma de regulamento. 

 

Há perfeita correlação entre as exigências contidas na lei acima descrita e o contido nos 
presente autos processuais, estando apto ao atendimento da finalidade pública. 

 

“Visto que a mobília está danificada, e não tem uma estética padronizada como corres e design 
iguais ou se quer semelhantes, o que faz com que o ambiente de trabalho pareça de certa forma desleixado e 
não demonstra a credibilidade e importância que os serviços oferecidos pelo Fundo Municipal de Assistência 
Social possuem. 

 
 Além disso, a nova mobilha incluirá armários e outros itens que facilitaram a organização de 

documentos e utensílios de forma metódica, a fim de manter um ambiente organizacional e laboral 
organizado limpo e de fácil acesso a arquivos e materiais de trabalho”.  

 
No Estudo Técnico Preliminar (ETP) consta a previsão da contratação no Plano Anual de 

Contratações (PAC), conforme o exigido no inciso III do § 1° do art. 18 da lei de licitações: 

 

 

DO EDITAL 

 

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase 
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, 
quais sejam: o estudo técnico, ATA de Registro de Preços, o termo de referência e a minuta do contrato. 
Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a 
devida observância do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 
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Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 
condições de pagamento. 

 

§ 1º Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas 
padronizadas de edital e de contrato com cláusulas uniformes. 

 
§ 2º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não 
sejam causados prejuízos à competitividade do processo licitatório e à 
eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão de 
obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, 
conservação e operação do bem, serviço ou obra. 

 
§ 3º Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de 
referência, anteprojeto, projetos e outros anexos, deverão ser divulgados em 
sítio eletrônico oficial na mesma data de divulgação do edital, sem 
necessidade de registro ou de identificação para acesso. 

 
§ 4º Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o 
edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de 
integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da 
celebração do contrato, conforme regulamento que disporá sobre as medidas 
a serem adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu 
descumprimento. 

  
§ 5º O edital poderá prever a responsabilidade do contratadopela: 

 I - obtenção do licenciamento ambiental; 
 

II - realização da desapropriação autorizada pelo poder público. 

 
§ 6º Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de engenharia licitados 
e contratados nos termos desta Lei terão prioridade de tramitação nos órgãos 
e entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e 
deverão ser orientados pelos princípios da celeridade, da cooperação, da 
economicidade e da eficiência. 

 
§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato será obrigatória a 
previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser 
estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a 
realidade de mercado dos respectivos insumos. 

 
§ 8º Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 
(um) ano, o critério de reajustamento será por: 

 

I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante 
previsão de índices específicos ou setoriais; 
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II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
ou predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da 
variação dos custos. 

 

 

O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de 
duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-
base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice 
específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

 
DO CONTRATO 

 
 
Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: Objeto; Vigência e Prorrogação; 

Modelos de Execução e Gestão Contratuais; Preço; Pagamento; Reajuste; Obrigações da Contratante e 
Contratada; Garantia de Execução; Infrações e Sanções Administrativas; Extinção Contratual; Dotação 
Orçamentária; Casos Omissos; Alterações; Publicação e Efeito de Foro.  

 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos 
contratos administrativos, senão vejamos: 

 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao 
ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos; 

 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 

 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo 
para liquidação e para pagamento; 

 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 

 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o 
caso; 

 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 
Assessoria Jurídica 

 

 
 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso; 

 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de pagamento; 

 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas e suas bases de cálculo; 

 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 

 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta; 

 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento; 

 

XIX - os casos de extinção. 
 

§ 1º Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas 
ou jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que 
declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer 
questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

 

I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento 
seja feito com o produto de financiamento concedido por organismo 
financeiro internacional de que o Brasil faça parte ou por agência estrangeira 
de cooperação; 

 

II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos 
fabricados e entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do 
Poder Executivo; 

 

III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com 
sede no exterior. 

 

§ 2º De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de 
execução, o contrato conterá cláusula que preveja período antecedente à 
expedição da ordem de serviço para verificação de pendências, liberação de 
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áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do início 
de sua execução. 

 
§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter 
cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de 
um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos. 

 
§ 4º Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 
(um) ano, o critério de reajustamento de preços será por: 

 

I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante 
previsão de índices específicos ou setoriais; 

 

II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
ou predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da 
variação dos custos. 

 

§ 5º Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível 
com o regime de execução, a medição será mensal. 

 
§ 6º Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta 
ao pedido de repactuação de preços será preferencialmente de 1 (um) mês, 
contado da data do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 
135 desta Lei. 

 
§ 7º Para efeito do disposto nesta Lei, consideram-se como adimplemento da 
obrigação contratual a prestação do serviço, a realização da obra ou a entrega 
do bem, ou parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja 
ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança. (Incluído 
pela Lei nº 14.770, de 2023) 

 
Portanto, a minuta do edital e do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas 

devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021. 

 

 
PUBLICIDADE DO EDITAL E DO CONTRATO 

 
Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital 

de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e as 
publicações dos extratos do edital e do contrato no Diário Oficial, conforme determinam os art. 54, 
caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase 
preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 
54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art135%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art135%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art135%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
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Das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte  
As especificidades decorrentes da Lei Complementar no. 123/2006 alterada posteriormente 

pela Lei Complementar nº 147/2014, são observadas pela minuta do edital no item “3.5”, contemplando 
as benesses às empresas de pequeno porte e microempresas, obrigação disposta pelos preceitos legais 
acima descritos. 

 
O critério de julgamento 

 
 

Sabe-se que todos os atos da Administração Pública devem ser motivados e 
fundamentados, sendo o presente parecer jurídico um dos caminhos a serem trilhados para que a 
Administração possa controlar seus atos. 

 

No edital constante do processo está previsto que o critério de julgamento utilizado é o de 
“MENOR PREÇO”. 

 
  O modo de disputa adotado será “ABERTO”, conforme Art. 56 da Lei 14.133/21. 
 

III. DA CONCLUSÃO 

 

ANTE O EXPOSTO, o processo atende as exigências contidas na Lei nº 14.133/2021 tanto no 
Edital como na minuta de Contrato Administrativo, o que permite a esta Assessoria manifestar-se 
favorável a realização do certame licitatório pretendido por esta Municipalidade, na modalidade 
PREGÃO ELETRONICO que tem como objeto acima descrito, podendo ser dado prosseguimento à fase 
externa, com a publicação do edital e seus anexos. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo.  

Sapucaia – PA, 04 de fevereiro de 2025. 

 
 
 
 
 

ALEXCEIA FERREIRA 
Advogada 

OAB/PA 11687 
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